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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recorre a autarquia ré contra sentença que julgou procedente o pedido autoral de aposentadoria por idade rural. Preliminarmente, argui prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio de ajuizamento da ação. No mérito, argui ausência de início de prova material. Aduz, em síntese, que a apelada não trouxe aos autos qualquer documento capaz de ser considerado início de prova material da atividade rural que fosse hábil a caracterizar o segurado especial. Aduz que o apelado deve comprovar recolhimentos previdenciários. Subsidiariamente, requer aplicação do art. 1ºF da Lei 9494/97 para fins de correção monetária. 

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

A concessão do benefício de aposentadoria rural por idade exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).   

No tocante à prova do labor rural, é pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural.

Não há que se falar em prescrição tendo em vista que o benefício foi concedido com DIB em 2016, data do requerimento administrativo. 

Na hipótese, o autor atingiu a idade mínima necessária em 2016, conforme documento de fl. 13, nascido em 30/03/1956, tendo requerido administrativamente o benefício em 04/04/2016, fl. 20, e a presente ação ajuizada em 20/05/2016.

Na hipótese, os documentos existentes nos autos constituem início de prova material suficiente. O autor juntou como prova os documentos de fls. 13/20, destacando-se a certidão de casamento em 1978 constando a profissão de lavrador, fl. 14; termo de rescisão de contrato de trabalho agrícola no projeto Itaquere, fl. 15/17. Tais provas constituem início de prova material, sendo corroboradas pela prova oral colhida, que foi coerente e harmônica no sentido de comprovar a atividade exercida pelo autor.

Sendo assim, mantém-se a sentença de procedência. 

Sobre as parcelas pretéritas incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E (TEMA 810 STF).

Recurso do INSS desprovido. 

É como voto.
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